
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2664565 - DF (2024/0209387-
3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO ARAGUAIA
ADVOGADOS : IGOR DE ARAUJO PERACIO MONTEIRO - DF034499

LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : DANIEL GALHARDO VIEIRA
ADVOGADO : OTÁVIO FARIA RIBEIRO - DF050840

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
PRESCRIÇÃO DECENAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA 83 DO STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento, mantendo o acórdão estadual que reconheceu a
prescrição parcial da pretensão de prestação de contas do ex-
síndico quanto ao período anterior ao decênio que antecedeu a
propositura da ação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o acórdão
recorrido incorreu em negativa de prestação jurisdicional por
omissão, contradição ou falta de fundamentação; e (ii) definir se
a prescrição aplicável à pretensão de exigir contas é a decenal,
nos termos do art. 205 do Código Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido fundamenta adequadamente a decisão e
não incorre em negativa de prestação jurisdicional, pois analisa
integralmente a controvérsia e explicita as razões do
convencimento do julgador, conforme exige o art. 1.022 do CPC
/2015.
4. O órgão julgador não está obrigado a responder a todos os
questionamentos das partes, bastando que decline os motivos
que embasam sua decisão.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece
que a pretensão de exigir contas tem natureza pessoal e,
portanto, sujeita-se ao prazo prescricional decenal previsto no
art. 205 do Código Civil.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão  da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao recurso anteriormente
interposto nestes autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necess
ários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover
a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 

Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação
a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os
requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida,
sem
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma, quanto à prescrição
parcial da pretensão de exigir contas, mesmo considerando a
descoberta tardia de eventuais falhas do recorrido na função de
síndico, em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente,
tratando-se, na verdade, de pretensão de novo julgamento da matéria.

Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu
convencimento motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA
CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
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1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi
apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão
não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos
Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições
ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à
tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art.
1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito
de cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição
Federal.
6. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe8/5/2023
de )19/5/2023

 

No que concerne à questão de fundo, o TJDFT manteve a decisão que
reconheceu a prescrição parcial da pretensão de prestação de contas
do ex-síndico de período anterior ao decênio que antecedeu a
propositura da ação.

O autor interpôs agravo de instrumento contra decisão que, na
primeira fase de ação de exigir contas, ao reconhecer prescrição
parcial da pretensão inicial, limitou a prestação do réu ao período de
dez anos anteriores ao ajuizamento da demanda. A ação de exigir
contas tem por finalidade a apuração de valores advindos de uma
relação, decorrente de lei ou de contrato, que envolva a administração
de recursos. Nessa senda, nela se discute uma obrigação pessoal,
que obedece ao prazo prescricional decenal, previsto no artigo 205 do
Código Civil.

[...]

No caso em exame, o agravado laborou como síndico da agravante no
período de novembro de 2009 a janeiro de 2017.

Na forma do artigo 1348, inciso VIII, c/c o artigo 22, §1º, “f”, da Lei nº4.
591/64, compete ao síndico a obrigação de prestar contas à
assembleia anualmente ou quando o for exigido. Trata-se, portanto, de
obrigação de trato sucessivo, que por anos restou descumprida pelo
ex-gestor.
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Ainda que o agravante tenha descoberto eventuais falhas apenas em
2018, a ação somente foi ajuizada em 2021, de modo que se encontra
prescrita a obrigação relativa à prestação de contas de período
anterior ao decênio que antecedeu a propositura da ação.

 

Com efeito, o entendimento proferido pelo Tribunal estadual, no
sentido de limitar a obrigação do demandado de prestar as contas aos
10 (dez) anos anteriores à propositura da ação, está em consonância
com a jurisprudência desta Corte de ser decenal a prescrição da
pretensão de exigir contas, ante o caráter pessoal dessa obrigação, a
atrair o regramento residual constante do art. 205 do CC.

A esse respeito, citem-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRAZO
PRESCRICIONAL. SÚMULA N. 83/STJ.

1. A pretensão de prestação de contas submete-se ao prazo
prescricional de 10 (dez) anos. Precedentes. Aplicação da Súmula 83
/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.624.593/SC, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 29/2/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE EXIGIR CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA CASA BANCÁRIA.

[...]

2. Este Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de
que, para as ações de prestações de contas nas quais o correntista
questiona lançamentos indevidos efetivados em sua conta-corrente
mantida em instituição financeira, o prazo prescricional é o vintenário
(sob a égide do Código Civil de 1916) ou decenal (na vigência do novo
diploma civilista ), não incidindo os arts. 26 ou 27 do CDC.
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.292.452/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 15/12/2023

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AÇÃO
DE EXIGIR CONTAS. HERDEIROS DO OUTORGANTE. NEGÓCIO
JURÍDICO. PROCURAÇÃO. MANDATÁRIO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. FALTA DE
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PREQUESTIONAMENTO. PRAZO DECENAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO
STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E INCURSÃO NO CAMPO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.

[...]

6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a ação de prestação de
contas tem por base obrigação de natureza pessoal, a ela se
aplicando a prescrição decenal prevista no art. 205 do CC/02" (AgInt
nos EDcl no REsp n. 1.952.570/PR, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 6/12/2021

).9/12/2021

[...]

9. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.190.821/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 7/12/2023

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS. PRETENSÃO DE NATUREZA PESSOAL.
PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 205 DO CC/02. PRIMEIRA FASE.
DECISÃO PARCIAL DE MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CABIMENTO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Ação de prestação de contas.

2. A ação de prestação de contas tem por base obrigação de natureza
pessoal, a ela se aplicando a prescrição decenal prevista no art. 205
do CC/02. Precedentes.

[...]

4. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.952.570/PR, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2021 9/12/2021

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRESCRIÇÃO. 1. Recurso especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O prazo para pedir prestação de contas é vintenário, previsto no art.
177 do CC/1916, ou decenal, nos termos do art. 205 do CC/2002,
conforme a regra de transição do art. 2.028 do CC/2002.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.115.154/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)17/9/2018 21/9/2018
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Incide, no ponto, a Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial
e negar-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. 1. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR
RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO
INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTE. 2. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 3.
INTERESSE DE AGIR DO CONDOMÍNIO. CONTAS NÃO
APRESENTADAS PELO EX-SÍNDICO ANTES DE DEIXAR O
CARGO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 4. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. NATUREZA PESSOAL. PRESCRIÇÃO
DECENAL. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 5. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA 283/STF. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "a legislação
processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar
a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp
1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).26/3/2019 29/3/2019

2. O teor do art. 179 do CC/2002 não foi objeto de apreciação no
decisum da Corte de origem, embora opostos e julgados os embargos
de declaração. Ademais, não foi alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC
/2015 no apelo especial, quadro que enseja o óbice do texto da
Súmula 211/STJ.

3. De fato, entende-se que o interesse de agir do condomínio para a
propositura da ação de prestação de contas em desfavor do síndico só
se esvazia se prestadas as contas e aprovadas por assembleia.
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Contudo, na hipótese, as contas não foram prestadas pelo ex-síndico,
circunstância que, inclusive, foi reconhecida em contestação pelo
recorrente, estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência desta Corte. A modificação das premissas firmadas na
origem, de modo a acolher a irresignação recursal, demandaria o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável
no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Com efeito, o entendimento proferido pelo Tribunal estadual está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
qual entende que a ação de prestação de contas tem por base a
obrigação de natureza pessoal, a ela se aplicando a prescrição
decenal prevista no art. 205 do Código Civil de 2002, o que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ, aplicável para ambas as alíneas do
permissivo constitucional.

5. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão
recorrido torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.924.285/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2022 21/2/2022

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE LOCAÇÃO. SHOPPING
CENTER. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART.
173 DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INTERESSE DE
AGIR. RENÚNCIA AO DIREITO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ART. 114
DO CC/2002. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. PRESCRIÇÃO.
OBRIGAÇÃO PESSOAL. PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 1.191 DO
CC/2002. SÚMULA Nº 284/STF.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese.

3. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede o seu conhecimento.

4. A revisão do entendimento adotado pelo tribunal local acerca do
interesse de agir quanto ao pedido de prestação de contas e à
eventual renúncia ao direito em que se funda ação encontra os óbices
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

5. Nos termos do art. 114 do Código Civil de 2002, a renúncia ao
direito deve ser interpretada restritivamente. Precedente.
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6. A ação de prestação de contas tem por base obrigação de natureza
pessoal, aplicando-se, na vigência do atual Código Civil, o prazo
prescricional de 10 (dez) anos. Precedentes.

7. A falta de argumentos acerca da alegada violação de dispositivo de
lei federal atrai o óbice da Súmula nº 284/STF.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.369.844/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)1/10/2018 4/10/2018

 

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.664.565 / DF
Número Registro: 2024/0209387-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07138800520218070004 07338130520238070000 7138800520218070004 7338130520238070000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO ARAGUAIA
ADVOGADOS : IGOR DE ARAUJO PERACIO MONTEIRO - DF034499

LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
MAURO JOSE DE OLIVEIRA - DF030854

AGRAVADO : DANIEL GALHARDO VIEIRA
ADVOGADO : OTÁVIO FARIA RIBEIRO - DF050840

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
ADMINISTRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO ARAGUAIA
ADVOGADOS : IGOR DE ARAUJO PERACIO MONTEIRO - DF034499

LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : DANIEL GALHARDO VIEIRA
ADVOGADO : OTÁVIO FARIA RIBEIRO - DF050840

TERMO

Documento eletrônico VDA47114778 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/04/2025 00:50:14
Código de Controle do Documento: 092b0676-16a2-4236-a137-9058f1cbc7e1



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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